
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0002216-18.2015.815.0000)
RELATOR    :   Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Desembargador  Luiz Silvio Ramalho Júnior.
IMPETRANTE  : Mario Matos Júnior
PACIENTE       :  David Albino Barbosa e Eriberto Martins Barbosa 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Habeas  corpus.  Prisão 
preventiva decorrente de sentença condenatória. Fatos novos a 
justificar a constrição. Ameaça a integridade física da vítima e 
de  seus  familiares.  Decisão  fundamentada.  Medidas 
cautelares. Requisitos desatendidos. Ordem denegada.

- Restando a decisão que decretou a preventiva dos pacientes 
após  a  sentença  condenatória,  devidamente  fundamentada, 
não há constrangimento ilegal capaz de justificar um decreto 
liberatório em sede de habeas corpus.

- Atendidas as condições para a custódia processual, queda-se 
impossibilitada a concessão de liberdade provisória, mediante a 
imposição  de  qualquer  outra  medida  cautelar  diversa  da 
preventiva;

- Ordem denegada.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator e em harmonia com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus  com pedido liminar impetrado por Mario 
Matos Júnior  em favor de  David Albino Barbosa e Eriberto Martins Barbosa, sob o 
fundamento de que os pacientes foram condenados pela prática das condutas descritas 
no art. 148, § 1º, IV e art. 150, § 1º, ambos do Código Penal c/c art. 1º, inciso I, “a” da Lei  
n. 9.455/97, art. 150, § 2º, I e II do Código Penal e Art. 213, caput, do Código Penal, c/c 
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art. 69.

Argumenta que por ocasião da publicação da decisão, o Magistrado 
singular, equivocadamente, denegou aos acusados o direito de recorrer em liberdade, o 
que merece ser reformado, posto os requisitos da prisão preventiva não subsistem por ter 
sido concluída a instrução processual.

Afirma  que  seria  suficiente,  no  caso  concreto,  a  aplicação  de 
medidas cautelares diversas da prisão e ainda,  que os pacientes residem em cidade 
diversa da vítima, não desejando praticar contra a mesma ou seus familiares nenhum ato 
contrário às boas regras de conduta.

Aduz  que  o  Juiz  singular  infringiu  o  princípio  da  presunção  de 
inocência, reportando-se à ausência de requisitos para a decretação da prisão preventiva.

Requer a concessão da medida liminar para que seja revogada o 
decreto de prisão preventiva e, no mérito, a ratificação da liminar.

Junta documentos (fls. 17/77).

O magistrado presta informações às fls. 87/88.

A liminar foi indeferida – fls. 90.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem – 
fls. 92/94.

É o relatório.

VOTO – Marcos William de Oliveira, Juiz convocado – Relator

A ordem deve ser denegada.

De fato,  observa-se que pretende o impetrante salvo conduto em 
favor dos pacientes, sob o argumento, em síntese, de que a sentença condenatória que 
denegou aos réus o direito de recorrer em liberdade deve ser modificada ante sua falta de 
fundamentação bem como pela desnecessária da cautelar.

Nesse  contexto,  verifica-se  que não  assiste  razão ao  impetrante. 
Isso  porque,  analisando  detidamente  a  decisão  de  fls.  72/73,  constata-se  que  o 
magistrado fundamentou, de forma contundente, os motivos que o levaram a decretar a 
prisão preventiva dos acusados, senão vejamos trecho de referida decisão:

“(...) Com efeito, o quantum da pena aplicada aos ora condenados 
(mais de 16 anos de reclusão) recomenda a cautela do recolhimento 
no cárcere, evitando que possa reunir condições de fuga do distrito 
da culpa e frustrar a execução da pena. Além disso, registro o fato de 
a  vítima  ter  procurados  este  magistrado  relatando  que  o  mesmo 
“carro preto” com o qual os réus chegaram à sua casa no dia do 
crime, encontra-se, há algumas semanas, “rondando” a casa em que 
vive  com seu companheiro,  também vítima nesse processo.  Esse 
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fato, aliado à ciência da proximidade da sentença, demonstra que os 
réus agora com a condenação em elevado quantum, podem tentar 
contra a integridade física da vítima ou de seus familiares”.

Portanto, havendo novos fatos a justificar a constrição cautelar, não 
há que se cogitar de constrangimento ilegal, sendo certo que a liberdade dos pacientes,  
nesse momento, ameaça a integridade da vítima e de seus familiares, tendo o magistrado 
singular apontado os motivos de tal fundamentação.

Por outro lado, em relação a alegação do impetrante no sentido de 
que as medidas cautelares diversas da prisão seriam suficientes para os pacientes, é  
cediço que quando há a presença de um dos requisitos da prisão preventiva, não se 
concede o benefício:

“HABEAS  CORPUS.  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO 
MAJORADO.  ALEGAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PLEITO 
PELA  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS 
AUTORIZADORES  PRESENTES.  CONDIÇÕES  PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
POR  MEDIDA  CAUTELAR  DIVERSA.  REEXAME  DO  CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  VEDAÇÃO NA VIA ELEITA.  PRECEDENTES.1.  
As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça  
já cristalizaram o entendimento de inexistir constrangimento ilegal quando  
a prisão, suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da medida  
para as garantias da ordem pública e aplicação da lei penal.2.  No caso 
concreto,  a prisão do paciente encontrava-se fundamentada na sua 
periculosidade, caracterizada pelo modus operandi do delito.      3. O 
Superior Tribunal de Justiça,  em orientação uníssona,  entende que  
persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art.  
312  CPP),  despiciendo  o  paciente  possuir  condições  pessoais 
favoráveis.  4.  Diante  da  impossibilidade  de  análise  profunda  das 
provas para conclusão diversa, em sede de habeas corpus, bem como 
pela ausência de demonstração, de plano, de que a substituição do  
decreto prisional por medida cautelar diversa é adequada e suficiente,  
conforme o art. 319, CPP, inviável a análise do postulado, por carecer  
de razoabilidade.5. Ordem denegada.Publique-se.Brasília, 23 de abril de 
2012.    Ministra Rosa Weber. Relatora”

Não  se  verifica,  assim,  nenhum constrangimento  ilegal  capaz  de 
justificar a liberdade dos pacientes, podendo, sua liberdade, prejudicar a aplicação da lei 
penal bem como a integridade da vítima, como bem ressaltou o Juiz a quo.

Ante o exposto, denego a ordem.

Presidiu  a  sessão  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João 
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito Convocado para substituir o Exmo. 
Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior),  Relator  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausente 
justificadamente  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz 
convocado para substituir o Ex.mo Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).
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Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Senhora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de  
maio de 2015.

Marcos William de Oliveira
            - Relator -
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